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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 114, DE 24 DE MARÇO 2020.

DECRETO Nº 114, DE 24 DE MARÇCO 2020.
 

Declara estado de calamidade pública em todo o
território do Município de São Lourenço da Mata /PE
afetado pela COVID-19 (novo Coronavírus) -
Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota
outras providências.

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA
MATA, no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do
Município e com fulcro no art. 7º, inciso VII, da Lei Federal 12.608,
de 10 de abril de 2012, c/c o art. 2 , inciso IV, do Decreto Federal
7.257, de 4 de agosto de 2010, no Decreto Federal 10.282, de 20 de
março de 2020, e no inciso III do art. 2 da Instrução Normativa 2, do
Ministério da Integração Nacional, de 20 de dezembro de 2016;
 
CONSIDERANDO a pandemia da COVID-19 - novo Coronavírus,
tal como declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS, e que,
em tal conjuntura, seus reflexos transcendem os já graves e profundos
problemas inerentes à saúde pública e chegam a atingir desde a
economia global até a local, tornando indispensáveis medidas
saneadoras urgentes e especiais, que se perfazem de modo
extraordinário e em montantes vultosos, eventualmente, acima do
previsto no Orçamento Municipal;
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, na forma dos artigos 196 e 197 da Constituição da
República; poderá gerar um grave transtorno a saúde coletiva e a
responsabilização de seus agentes e do próprio Estado decorrente
dessa omissão;
 
CONSIDERANDO o Decreto no 48.809/2020, o Decreto no
48.822/2020, o Decreto no 48.809/2020, e o Decreto no 48.832/2020
do Governo do Estado de Pernambuco, que determinou o fechamento
de diversos setores da economia, bem como a suspensão de serviços
públicos;
 
CONSIDERANDO que as medidas de isolamento e quarentena
estabelecidas pelos citados Decretos causará inevitavelmente uma
estagnação no consumo e na economia, o que trará consequências na
arrecadação de impostos e tributos;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da LRF, que prevê a
suspensão da contagem dos prazos e as disposições estabelecidas em
seus arts. 23, 31 e 70, bem como dispensando o atingimento dos
resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9º, na
ocorrência de calamidade pública reconhecida, no caso dos
Municípios, pelas Assembleias Legislativas, enquanto perdurar a
situação;
 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011,
que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional - ESPIN e a Declaração de Emergência em
Saúde Pública de Importância Internacional OMS em 30 de janeiro de
2020;
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do
Ministério da Saúde, que dispõe sobre a Declaração de Emergência
em Saúde pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19),
especialmente a obrigação de articulação dos gestores do SUS como
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competência do Centro de Operações de Emergências em Saúde
Pública (COE-CoV);
 
CONSIDERANDO a situação de calamidade pública declarada pelo
Governo Federal e confirmada pelo Congresso Nacional no dia 20 de
março de 2020;
 
CONSIDERANDO a situação de calamidade pública declarada pelo
Governo do Estado de Pernambuco através do Decreto nº 48.833, de
20 de março de 2020, pelo que declara situação anormal, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus;
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º É declarado estado de calamidade pública em todo o território
do Município de São Lourenço da Mata /PE, afetado pela confirmação
de casos da COVID-19 (novo Coronavírus), configurando desastre
que pode ser classificado e codificado de acordo com a Codificação
Brasileira de Desastre - COBRADE como 1.5.1.1.0, nos termos da
IN/MI 02/2016.
 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste Decreto, nos termos
do art. 65 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em razão
da grave crise de saúde pública, econômico-orçamentária e social
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo Coronavírus), ficam os
dirigentes dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal
autorizados a baixar os atos e adotar as providências subsequentes
necessárias ao cumprimento deste Decreto, sendo dispensados de
licitação os contratos de aquisição de bens e serviços necessários às
atividades de resposta, de prestação de serviços e de obras
relacionadas à correspondente reabilitação do cenário municipal.
 
Art. 2º É autorizada, mediante ato fundamentado do Secretário de
Municipal de Saúde:
 
I - a requisição de bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, em
especial de médicos e de fornecedores, incluindo-se dentre a categoria
de bens os equipamentos de proteção individual (EPI), medicamentos,
leitos de UTI e produtos de limpeza, observada a convocação expressa
e assegurada a posterior indenização;
II - a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem
registro na ANVISA, desde que registrados por autoridade sanitária
estrangeira e estejam previstos em ato do Ministério da Saúde;
III - nos termos do disposto no art. 4 da Lei Federal 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a aquisição de bens, serviços e insumos de saúde
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente da COVID-19 (novo Coronavírus), mediante dispensa de
licitação;
IV - a convocação de todos os profissionais da saúde, agentes públicos
vinculado ao Poder Executivo Municipal, bem como os prestadores de
serviços de saúde, para o cumprimento de eventuais escalas de
emergência que possam ser estabelecidas pelas respectivas chefias,
consoante dispuser ato do Secretário Municipal de Saúde.
V – a contratação direta de profissionais da saúde e auxiliares para
atender a demanda decorrente da Pandemia.
 
Parágrafo único. Incumbe à Guarda Municipal de São Lourenço da
Mata /PE prestar o apoio necessário ao cumprimento do disposto neste
artigo.
 
Art. 3º O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, cuja entrada em vigor acontecerá a partir do
reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de São Lourenço da Mata, em 24 de
Março de 2020.
 
BRUNO GOMES DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de São Lourenço da Mata
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